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PREFÁCIO

	 


	Bruno Godoi Barroso nos conduz a um passeio histórico-musical por Fernandópolis entre 1955 e 1975. Uma viagem no tempo dando visibilidade à cidade onde passou a infância e boa parte da juventude, conectando a história de Fernandópolis à história do Brasil, por três décadas do século XX.

Ele escreve como quem fala servindo um café, em uma roda de viola, ou como quem coloca um vinil para tocar com a intenção de sanar a saudade dos causos e histórias contadas pelos artistas nas rádios do interior em tempos idos.

A escolha da cidade de Fernandópolis ocorreu por meio do afeto, é a cidade em que o historiador cresceu. Ela faz parte de sua memória existencial. Nessa direção, podemos seguramente entender que a pesquisa é um ofício que exige paixão do pesquisador pelo seu objeto. No livro aqui apresentado o leitor perceberá claramente que o objeto da pesquisa foi ao encontro do pesquisador, que com devoção teceu uma trama histórica cheia de vida e memória, registrando com sensibilidade as camadas de tempo, suas permanências e transformações através da história. 

O autor atravessa as dimensões da produção e atuação do gênero musical caipira, desnudando personagens, tramas do cotidiano, tensões, laços identitários e de sociabilidade, mobilizando emoções, realizações, frustrações, modos de fazer música e de viver no entrelugar campo/ cidade. A obra é uma tradução da estética da cidade de Fernandópolis e dos personagens mais significativos de sua cena musical por intermédio das canções. A música caipira, o viver e a ética do interior, sua relação com o imaginário campesino em contraste com o citadino... O entendimento de sentimentos como amor e ódio, as relações de trabalho, a conexão com a vida e com a natureza... Muitos são os temas que as canções trazem à tona para o desdobramento da história particular da cidade posta em pauta.

Bruno se debruça com maestria sobre os novos modos de fazer história, traz um movimento de paisagens sonoras ao abraçar a música (letra) e as sonoridades como fonte. Por meio delas, revela modos de organizar, sentir e pensar de uma comunidade. Floresce então dessa relação uma narrativa com múltiplas camadas que compõem memória e subjetividade de um lugar e de seu povo. Através das letras das canções o autor aponta tensões que marcaram o processo histórico das relações de trabalho no campo brasileiro, migração, o tipo de trabalho na roça, o contraste da vida simples do campo com o corre-corre da cidade. 

No que tange ao desenvolvimento e desdobramento da linguagem musical em si, observa-se a conexão dos cantos de trabalho e de festejo de matrizes afro-indígenas e da liturgia jesuítica lusa com a emersão do gênero musical caipira. A cena da música caipira em Fernandópolis era muito rica e importante dentro do contexto da produção das duplas que ganharam projeção na segunda metade do século XX. Duplas e canções inéditas emergiram desse polo cultural, e os artistas que não saíram da cidade e não alcançaram visibilidade nacional sobreviveram em um mercado autônomo, paralelo, independente. 

A música caipira é amálgama mestiço do encontro de símbolos musicais sobrepostos em camadas históricas de matrizes ancestrais em transe e em fluxo contínuo com as transformações do tecnocapitalismo.   Reflete-se aqui sobre a música como objeto ritual e de celebração antes de se tornar produto mercadológico dentro do sistema capitalista, para então se entender como passou a funcionar como produto mercadológico. 

O gênero musical caipira foi sendo gestado, processualmente, ao largo do sistema colonial, e na sequência chegou-se à música caipira do século XX, enquanto meio de comunicação e produto dentro do mercado do rádio e das gravadoras do mainstream ou as independentes. 

O autor nos surpreende com a análise de algumas capas de vinis (LPs), descortinando os métodos de comunicação dos artistas mediante todo o arcabouço simbólico das capas e sua programação visual, desde o vestuário, passando pelas fotografias e pelos textos.

Os aparelhos de rádio e os gramofones mudaram a forma de produzir e consumir música. Tocar um instrumento, compor músicas e cantar passaram a ser atividades rentáveis. As músicas como crônicas do cotidiano acompanhavam as transformações tecnológicas e atendiam também à necessidade de traduções relacionadas a novas temáticas cotidianas, das novas gerações. Surgem nas letras outros modos de sentir e celebrar os rituais campesinos em seus processos de cultivo, suas festas sagradas e profanas.

Sem maiores delongas, vamos descobrir o universo histórico e estradeiro do som das duplas caipiras de Fernandópolis, seus programas de rádio e auditório, as modas de violas mais tocadas, por meio deste livro de tessitura histórica bem cosido. Este livro é uma viagem deliciosa no tempo, rica em nuances, em que a música caipira nos embala com aberturas de vozes que transportam nossa sensibilidade para a direção de um novo senso comum.




Profa. Dra. Jurema Mascarenhas Paes

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
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Assim definido, o narrador figura entre os mestres e os sábios. Ele sabe dar conselhos: não para alguns casos como o provérbio, mas para muitos casos, como o sábio. Pois pode recorrer ao acervo de toda uma vida (uma vida que não inclui apenas a própria experiência, mas em grande parte a experiência alheia. O narrador assimila à sua substância mais íntima aquilo que sabe por ouvir dizer).1

	 


APRESENTAÇÃO



	 

	Seria um equívoco pensar a pesquisa em História a partir de uma perspectiva de negação dos laços que unem o objeto e o historiador. Ambos estão conectados por anseios, angústias e inquietações que colocam em curso o diálogo entre o presente e o passado. O resultado desse movimento é externado nos questionamentos que surgem da composição desse “enlace”, sob o entendimento de que tais indagações são prerrogativas do historiador na prática de seu ofício, que também é dotada de temporalidade, em outras palavras, “seu presente”, no qual se formulam e do qual partem essas perguntas.

	O interesse pelo estudo da música caipira2 na cidade Fernandópolis vem no encalço das dimensões de atuação dessa música na cidade, sobretudo quando pensada na sua função de catalizadora de emoções3 variadas e criadora de laços identitários que operam na construção das representações do campo e da cidade, assim como das representações do cotidiano rural presentes nas narrativas das canções e na fala dos produtores e intérpretes dessas letras e melodias, trazendo à cena também a perspectiva dos apreciadores dessa música.

	Essas inquietações estão ligadas à minha infância, no encontro com as minhas vivências no interior do estado de São Paulo, no chamado “Sertão do Noroeste Paulista”4. Na cidade de Fernandópolis convivi com as modas de viola caipira ouvidas pelos meus pais e avós, com os relatos de suas experiências de uma “vida na roça”, das histórias contadas pelo meu avô materno, que animava com o seu acordeom os bailes que ocorriam na sede da fazenda de seu pai, localizada entre os municípios de Cardoso e Riolândia5, e em outras propriedades do entorno. Espaços onde se reuniam familiares e moradores das colônias, revelando registros importantes do papel exercido pela música na constituição dos laços de sociabilidade, materializados nessas atividades de lazer6 presentes nas áreas rurais do Noroeste Paulista. 

	 

	É também pelo intermédio da música que os homens e as mulheres do lugar se reúnem e se organizam para fazer que os ritos de celebração da vida e realizações pessoais sejam manifestos.7

	 

	Não obstante, essas canções trazem à cena também indícios das tensões que marcam o processo histórico das relações de trabalho no campo brasileiro8, temática que se insere nas letras do cancioneiro caipira. A prática da exploração da mão de obra dos trabalhadores rurais, como foi o meu pai ainda adolescente acompanhando seus tios e avós na colheita do café na região de Lins-SP9, apresentava-se em uma dimensão complexa para um adolescente que tinha naquele momento outras preocupações. Todavia, os episódios que encaminhavam os assuntos para a recuperação dessas memórias da sua infância e juventude geravam em mim um incômodo profundo, principalmente por perceber a sua tristeza. 

	Esses elementos presentes nas memórias dos meus familiares edificaram um elo afetivo entre eu e as formas de expressão da cultura caipira10, não somente pela escuta dos discos tão apreciados pelo meu pai, que me apresentou artistas como Bambico, Tião Carreiro e Pardinho, Belmonte e Amarai, Abel e Caim, entre outros, como também pela frequente participação, ao lado dos meus pais, nas chegadas de Santos Reis e nas visitas aos sítios de tios e primos maternos. Episódios que compõem a minha memória individual11, resultado de experiências variadas que me levaram ao gosto pelos elementos da cultura caipira, considerando as especificidades que resultam das múltiplas variações do que aqui nomeamos como cultura caipira. Nesse sentido, uma definição mais adequada, ou “menos arriscada”, para o conceito de cultura seria “culturas”, no viés da pluralidade que opera nos vários pontos de contato, configurando assim um processo híbrido12 e contínuo que supera algumas crenças como originalidade e imutabilidade de uma determinada expressão cultural.

	O meu ingresso no curso de Pós-Graduação Lato Sensu em História, Sociedade e Cultura da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, a partir do segundo semestre de 2013, possibilitou que as ideias ganhassem contornos mais concretos, sobretudo pelo contato com as disciplinas e seus respectivos professores que na ocasião ampliaram o meu horizonte no tocante à pesquisa em História, a partir do diálogo com autores assentados no arcabouço da História Cultural13. Assim, posso afirmar de maneira incisiva que esse processo marcou um divisor de águas na minha formação.

	Depois de receber o convite, via COGEAE14, para participar de uma “Oficina de Elaboração de Projetos de Mestrado em História”, organizada pelo Programa de Pós-Graduação em História Social da PUC-SP, em 17 de agosto de 2013, tive o privilégio de conhecer a Professora Olga Brites e o Professor Fernando Torres-Londoño, este que na ocasião estava à frente da coordenação do Programa que promovia a oficina. Ambos ministraram o curso nesse dia oportunizando a abertura, em um dado momento da Oficina, para que os participantes compartilhassem suas aspirações em relação a possíveis temas que poderiam se desdobrar em futuras pesquisas.

	Assim como todos os colegas presentes, apresentei o meu interesse pelo estudo do tema que me proponho a abordar neste livro. De maneira muito gentil e solícita, no momento do intervalo, o Professor Londoño me abordou enaltecendo as possibilidades de pesquisa com História e Música. Na sequência, destacou as atividades da Professora Maria Izilda Santos de Matos, sua vasta produção acerca do tema e o seu papel como docente na PUC-SP, tanto no Stricto Sensu como no Lato Sensu, em que eu acabara de ingressar. 

	Os primeiros contatos com a Professora Maria Izilda se deram durante o curso de Especialização, especialmente a partir da disciplina “História, Sociedade, Cotidiano e Poder”, ministrada pela referida professora e que, na ocasião, fez parte do quarto módulo do curso em questão. Para além da sala de aula, o processo de consolidação da orientação se constituiu por contatos estabelecidos com a professora em outros espaços da universidade e trocas de e-mails, caminhos pelos quais surgiram as primeiras indicações de leituras e discussões acerca dos delineamentos do tema. Os incentivos por parte da orientadora, presentes desde as primeiras conversas, encaminharam-me para a conclusão do curso de especialização e a motivação para o ingresso no curso de mestrado. 

	Dessa forma, direcionamos o trabalho de conclusão do curso (Lato Sensu) para a modalidade de um projeto de mestrado, que posteriormente foi utilizado no processo de seleção do Programa de Pós-Graduação em História Social da PUC-SP, no qual ingressei no início do primeiro semestre de 2017.

	Em meio ao trabalho com as fontes, em consenso com a orientação, foram selecionadas 12 entrevistas no total, realizadas entre os anos de 201115 e 2018, incluindo depoimentos de radialistas, violeiros e ouvintes, escolhidos a partir da sua relação com a música caipira na cidade de Fernandópolis, da participação nos programas de rádio desde o final da década de 1950, com a extinta Rádio Cultura AM Fernandópolis, até outras atrações inseridas na programação de emissoras na atualidade, além dos encontros de violeiros que ocorrem com frequência na cidade. Encontros esses dos quais também fui e sou participante, realizando registros fotográficos e anotações diversas acerca das impressões captadas nesses eventos, que permitiram estreitar os laços e me aproximar desses sujeitos que contribuíram com os seus depoimentos.

	O trabalho com a história oral16 me permitiu o acesso às canções produzidas por compositores da cidade de Fernandópolis e oriundos de outros municípios do Noroeste Paulista, mas que se fizeram presentes na cidade por meio dos laços de amizade com os seus intérpretes fernandopolenses, bem como das visitas17 à Rádio Cultura AM. É o caso de Joaquim Moreira da Silva, Vieira e Vieirinha, Moacyr dos Santos e Dino Franco, compositores parceiros de Quintino e Quirino, dupla de violeiros que compõem o objeto deste estudo.

	Foram compiladas para análise na pesquisa canções da discografia da dupla Quintino e Quirino, assim composta: um disco 78 RPM, nove Long Plays e um CD de coletâneas lançado em 2011. São analisadas também canções que não passaram por registro fonográfico, porém foram captadas e registradas a partir de gravador digital, perfazendo um total de 93 músicas catalogadas. Após esse levantamento, foi dado início ao processo de transcrição e organização dos temas abordados nas letras, sobretudo pautado pela leitura crítica desses textos, o que possibilitou a estruturação dos primeiros sumários. 

	Seguindo as diretrizes estabelecidas pela Profa. Dr. Maria Izilda Santos de Matos, que orientou com muita paciência todo o processo de realização desse árduo exercício, em paralelo com o trabalho documental foi utilizada uma bibliografia que ampliou metodologicamente o trabalho com História e Música, concebendo a música como documento “com grande potencial para a revelação do cotidiano e das paixões, já que é algo que todos os dias está na boca de todos”18.

	Dessa maneira, delimitava-se o recorte temporal do estudo, atravessando três décadas, entre os anos de 1955 e 1975, período marcado por intensa atividade de violeiros na cidade de Fernandópolis, assim como pela presença da Rádio Cultura AM, uma das emissoras pioneiras da radiodifusão na região. Esta, segundo os depoentes, tinha no período mencionado uma programação que dedicava horas significativas à execução da música caipira, promovendo rodas de viola e festivais de violeiros que reuniam músicos de Fernandópolis, cidades vizinhas e até de outros estados. 

	Os indícios convergiram para certo destaque ao programa “Rancho dos Canários”, à dupla Quintino e Quirino e ao radialista Aparecido Francelino Ribeiro, mais conhecido pelo seu personagem “Nhô Cido”. Da mesma forma, sobressai-se a consolidação de uma significativa audiência, que pode ser percebida mediante fragmentos dos depoimentos de ouvintes que se manifestaram oralmente ou a partir da escrita de correspondências destinadas à Rádio Cultura AM de Fernandópolis nos idos de 1960, revelando “os esforços de aproximação”19 empenhados por esses apreciadores da programação da emissora, em específico, ouvintes do programa “Ranchinho do Quintino e Quirino: comando do Nhô Cido”. Essa análise foi possível pela recuperação de três cartas enviadas à atração apresentada pela dupla Quintino e Quirino e por Nhô Cido, uma carta enviada no ano de 1964 e outras duas datadas de 1966. Cabe salientar ainda que a emergência dessas missivas20 ocorreu no percurso de elaboração do primeiro capítulo do estudo. Assim, seguiu-se a preparação da obra, composta por três capítulos.

	O primeiro tem como objetivo a abordagem de algumas questões acerca da cidade de Fernandópolis no início dos anos 1960, num processo de transformações de âmbito histórico e cultural nesse espaço urbano até então de formação recente, sem limites muito definidos que o separassem do espaço rural. Ainda nesse capítulo é discutido o diálogo entre Fernandópolis e as mudanças que estavam ocorrendo no Brasil durante o mesmo período, sobretudo no que tange às relações campo/cidade através de um significativo crescimento populacional dos centros urbanos, marcadamente entre as décadas de 1950 e 1960, período no qual as elites políticas de Fernandópolis reivindicavam o seu ideal de progresso para a cidade.

	O segundo capítulo dará enfoque à produção musical caipira na cidade de Fernandópolis, ancorado na voz de seus compositores, intérpretes e apreciadores, partindo do cotidiano de sujeitos com experiências variadas, que constroem através das músicas representações articuladas a toda uma gama de signos compartilhados. Ainda nesse capítulo serão tratados os espaços de promoção do gênero musical caipira na cidade, especificamente as atividades da Rádio Cultura AM de Fernandópolis durante a década de 1960, período em que referida emissora trazia uma programação voltada para a execução de músicas do gênero caipira, referenciado por atrações como “O Rancho dos Canários” e “O Ranchinho do Quintino e Quirino: comando do Nhô Cido”. A última parte desse capítulo busca uma reflexão sobre a constituição da paisagem sonora na cidade de Fernandópolis durante o período supracitado, num cenário de entrecruzamento do campo com a cidade.

	O terceiro e último capítulo se ocupará de uma discussão, a partir da seleção de canções de compositores fernandopolenses, a respeito dos elementos que constituem essa cultura caipira de Fernandópolis, assente nas representações do violeiro e da viola, das sensibilidades e da relação entre natureza e religiosidade. 

	Assim, pretende-se questionar essa Fernandópolis onde a cidade e o campo se encontram, a partir da presença da “música sertaneja de raiz”21 e sua leitura sobre essa cidade, dos apreciadores dessa música na formação de duplas locais, da ocupação dos espaços de expressão dessa cultura e de uma programação radiofônica voltada para esse gênero.

	 


	 


I – A “VILA PEREIRA” EM EBULIÇÃO: FERNANDÓPOLIS NOS ANOS 1960



	 

	Este primeiro capítulo tem como objetivo abordar algumas questões acerca da cidade de Fernandópolis no início dos anos 1960, momento marcado por transformações históricas e culturais nesse espaço urbano então de formação recente, sem limites muito claros que o separassem do espaço rural, levando em conta as especificidades para a configuração desse movimento.22 

	Esse cenário se estabeleceu em diálogo com um processo de mudanças que estava ocorrendo em nível nacional, sobretudo no que tange às relações campo/cidade, através de um significativo crescimento populacional dos centros urbanos, em boa parte, decorrente das alterações nas relações de trabalho no campo.23 Houve então um intenso deslocamento que promoveu uma literal inversão dos números de habitantes em aproximadamente duas décadas24, marcadamente entre as décadas de 1950 e 1960, período em que as elites políticas de Fernandópolis reivindicavam, de forma mais contundente, o seu ideal de progresso para a cidade, evocado em discursos efusivos.25

	Desse modo, a busca por essa Fernandópolis situada na intersecção entre campo e cidade surge na cena de interesses deste capítulo, no rastro dos suportes de fala de seus intérpretes.

	 

	1.1 Na rota de expansão para o noroeste paulista



	 

	O processo de ocupação do extremo Noroeste Paulista intensificou-se a partir da primeira metade do século XX26, todavia, vale destacar que a expansão cafeeira nas chamadas Zonas Pioneiras27 do estado de São Paulo, ocorrida ainda no século XIX, cumpriu papel relevante nesse decurso, assim como o incremento de outras culturas, entre elas arroz, milho, algodão e a prática da pecuária, esta última inserida em um circuito28 delineador dos aspectos econômicos, socioculturais e políticos que constituíram essa região fronteiriça, conectando São Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais e Goiás.

	 

	Na sua marcha para o interior, o café vai, como já se disse, desbravando os sertões e fazendo surgir, em seu lugar, grandes cafezais. A partir do início do século XX tem início a quarta avalancha cafeeira que desbravava as regiões Araraquarense, Alta Sorocabana e Noroeste.29

	 

	A fundação da Vila de São Bento de Araraquara em 1817 (transformada em município no ano de 1832), considerada na época a “Boca do Sertão”30, representou a porta de entrada para o avanço demográfico sobre as áreas próximas do Rio Paraná, na divisa com o atual estado do Mato Grosso do Sul, sobretudo pela consolidação dessa cidade como entreposto comercial e ponto de passagem, condição amplificada pela chegada da ferrovia em 1885.

	O avanço sobre as brenhas do sertão31 da Alta Araraquarense amalgamava aspectos diversos do discurso político expansionista propagado durante as primeiras décadas do século passado, mormente o teor nacionalista, na busca por uma identidade nacional. 

	 

	Em suma, a necessidade de implantação de mecanismos de controle técnico e científico sobre o território, da qual as propostas de reconhecimento dos sertões brasileiros presentes na época são expressão tácita, pois ao dominá-los estaríamos construindo o país ao mesmo tempo em que o inseríamos na modernidade, pode ser entendida como parte de um movimento de forte conteúdo simbólico que acompanhava os projetos políticos, então em desenvolvimento, de delimitação das fronteiras internacionais nos primeiros tempos da república, e de integração econômica e política desses espaços distantes pouco depois.32

	 

	 O alcance da região de São José do Rio Preto, até então concebida como limite da Alta Araraquarense, contribuiu de modo significativo nesse processo de expansão territorial. Cabe ressaltar que esse movimento não se operou exclusivamente por fluxos migratórios33 via “Boca do Sertão”, estima-se que “os primeiros moradores da região de São José do Rio Preto por ali chegaram na década de 20 do século XIX, oriundos de Minas Gerais”34, ocorrendo a fundação da vila em 1852, pelo tenente-coronel João Bernardino de Seixas Ribeiro, e a elevação à categoria de município em 1894.35

	A extensão territorial do município de São José do Rio Preto, nos anos finais do século XIX, compreendia aproximadamente um terço do estado de São Paulo, estendendo-se até as fronteiras dos estados de Mato Grosso e Minas Gerais.

	 

	Compreendido entre os rios Tietê, Paraná e Grande, o novo município limitava-se com Bauru, Barretos, Jaboticabal e Monte Alto, no Estado de São Paulo; e com os estados de Minas Gerais e Mato Grosso. Uma vez mais, deslocava-se a fronteira oeste e São José do Rio Preto passaria a merecer o título de “boca do sertão”.36

	 

	No percurso deste estudo, foram localizados parcos registros que versam a respeito da presença indígena no extremo Noroeste Paulista, não pela ausência dessas populações originárias, mas há indícios que acenam para um processo histórico de ocupação marcado por ações extremamente violentas por parte dos desbravadores, que praticamente dizimaram esses grupos humanos. Os entusiastas da “marcha pioneira”37 concebiam essas populações como “incivilizadas”, “perigosas” e, sobretudo, as classificavam como entraves ante o discurso civilizador/modernizador dos “pioneiros”.

	Assim, a “exegese” desse processo histórico, cabendo salientar que esse não é o foco do estudo aqui apresentado, pode contribuir para o debate acerca da complexidade que envolve a construção da invisibilidade das comunidades indígenas na região do extremo Noroeste Paulista e, de igual modo, sugerir estudos futuros.

	 

	Quando na segunda metade do XIX e primeiras décadas do XX o café e a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil avançam sobre seus territórios no oeste do atual estado de São Paulo há fortes e cruéis conflitos entre os Kaingang e as frentes de expansão cafeeira (Pinheiro, 1992). O empecilho representado por esses índios legitimou a visão do bárbaro e uma política sistemática de extermínio.38

	 

	O mapa a seguir tem o objetivo de ilustrar “A Evolução da Franja Pioneira”39 no seu avanço pelo estado de São Paulo entre os anos de 1640 e 1900, destacando a mancha maior, em tom laranja, que revela a área de ocupação mais recente do interior paulista, a partir de 1900, em direção ao extremo noroeste, onde está localizada a cidade de Fernandópolis:
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Períodos de expansão da Frente Pioneira e delineamento ferroviário no estado de São Paulo.40

	 

	O estudo de Marcel Mano sobre “Os Campos de Araraquara” indica a presença majoritária, no trajeto para o extremo Noroeste Paulista, de povos indígenas filiados ao tronco Macro-Jê, grupos que se adaptaram ao bioma do cerrado41, entendendo que essa área do estado de São Paulo situa-se na faixa de transição para o referido bioma.42 Nas proximidades do que hoje seria a região de Fernandópolis, divisa entre os estados de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, os indícios acenam para a concentração numerosa dos Cayapó:

	 

	Por essas pistas está claro que os Cayapó deveriam ainda no século XIX ocupar uma extensa área que desde a margem direita do rio Grande, no atual triângulo mineiro, avança por toda extensão do norte e noroeste do atual estado de São Paulo, com aldeias extremamente numerosas, conforme fica explícito num comentário escrito pelo cônego uberabense Antonio José da Silva. Ele afirma que em 1820 existiam “Índios Aldeiados a margem do Rio Grande na distância de 40 léguas do Arraial, cujo número excede a 1:000 de ambos os sexos. Estes Índios (Caiapós) passeião de tempos em tempos por toda a Freguezia; mas não cometem a menor hostilidade [...]” (Silva, 1896, p. 341). De acordo com Alexandre de Souza Barbosa (1918, fl.27) em 1830 existiam no triângulo mineiro três aldeias de índios Panará: Macahuba, na margem esquerda do rio Paranaíba; São Francisco Salles, no arraial de mesmo nome; e Água Vermelha, na margem direita do rio Grande.43

	 

	Perscrutar a presença das populações indígenas na região de Fernandópolis e sua posição em relação ao processo de ocupação promovido pelas frentes pioneiras é tarefa árdua, levando em conta a escassa produção historiográfica acerca do tema, como já mencionado. Entretanto, o esforço na busca por esses vestígios surge como questão indispensável, especialmente no que tange aos elementos constitutivos da cultura caipira44, que é resultado de um processo de hibridação cultural45, marca da pluralidade étnica do povo brasileiro46, engendrada pelas matrizes europeia, indígena e africana.

	 

	A moda caipira de raízes pressupõe a viola caipira, um instrumento amargurado que “chora”, pois, antes de ser viola, em sua fecundidade lúdica, deliciante, liga-se ao encadeamento de três estados interiores que estão na base ameríndia, africana e ibérica da cultura [...].47

	 

	Os acessos abertos nas fronteiras das províncias de São Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais e Goiás durante o século XIX e a sua transição para o século XX foram do mesmo modo importantes para a ocupação das áreas do Noroeste e Sudoeste Paulista, motivada economicamente pela necessidade do escoamento do gado de corte e a ocupação de áreas para a recria. Nesse sentido, as picadas foram sendo abertas e as chamadas “estradas boiadeiras” se estabelecendo, conectando assim as quatro províncias. 

	 

	Surgiriam, então, ações que denotavam a intenção de se encurtar a distância percorrida pelas boiadas mato-grossenses. Foi por conta disso que, em 1830, Pimenta Bueno, presidente da Província de Mato Grosso, determinava a abertura de uma picada em direção a São Paulo, mas que cortasse também o Sertão da Farinha Podre (Triângulo Mineiro).48 

	 

	Estudos recentes propõem outro olhar historiográfico acerca do processo de ocupação do extremo Noroeste Paulista, criticando o entendimento de que a expansão ferroviária e a cultura do café foram fatores exclusivos ou determinantes nesse decurso, uma vez que a pecuária – e toda uma rede complexa de conexão que a orbitava acomodando aspectos econômicos, culturais, sociais e políticos – atuou na composição desse cenário histórico de expansão territorial. Consequentemente, essa questão deve ser problematizada a partir da relevância do “comércio mercantil do boi” nesse processo de ocupação das áreas correspondentes ao Oeste do estado de São Paulo e seu “entroncamento”, para além da espacialidade, com os estados do Mato Grosso, Minas Gerais e Goiás.

	 

	Sendo assim, compreender a dinâmica histórica envolvendo o atual Noroeste Paulista, por meio dos nexos temporais e espaciais que possuía – especialmente quando se enfoca a pecuária –, gera a necessidade de rever a interpretação até então erigida sobre esse território. Como defendem acertadamente vários estudiosos, a movimentação de fluxos de capitais por uma região provoca a rearticulação das áreas vizinhas, constituindo uma complexa rede de interdependência não apenas econômica, mas também cultural, social e política. Embora os nexos indicados existam até os dias atuais, o que se nota nos trabalhos existentes sobre o Noroeste Paulista é a atribuição de um peso demasiado ou praticamente exclusivo ao entendimento de fatores como as ações das empresas de loteamento, o estabelecimento de lavouras cafeeiras e a implantação dos trilhos da ferrovia Araraquarense.49

	 

	No bojo desse processo, o adensamento populacional foi se afirmando nessas áreas a partir de núcleos que se estabeleceram às margens das estradas por onde passavam as boiadas tangidas pelos peões de boiadeiro.50 A presença desses indivíduos e suas atividades ligadas historicamente ao tropeirismo emergem em registros coloniais, sobretudo a partir do século XVII. O transporte de muares, entre outros produtos, destinados ao comércio das primeiras vilas do Brasil Colônia promoveu a integração econômica e cultural entre áreas longínquas, do mesmo modo, contribuiu para a abertura de novos caminhos que objetivavam conectar essas áreas. Nesse sentido, aspectos marcantes da cultura caipira estão ancorados na cultura dos tropeiros, passando pela indumentária, alimentação e pela atividade agropastoril, vestígios que podem ser notados, reconhecendo-se as especificidades, nas áreas rurais brasileiras. 

	Esses trabalhadores, na maioria dos casos contratados por pecuaristas, compunham as comitivas de peões responsáveis pela condução dos rebanhos à cidade de Barretos, na qual estava localizada a “Companhia Frigorífica e Pastoril”51. À medida que a demanda de carne bovina empolgava o mercado interno brasileiro, alcançando também nesse trajeto o mercado externo, intensificaram os fluxos de boiadas pelo Noroeste Paulista, o que exigiu uma infraestrutura de transporte, culminando na abertura de estradas de chão, paralelamente à ampliação da malha ferroviária e à implementação de portos fluviais para a travessia de balsas e vapores, como no caso das ações da “Companhia Porto Independência” durante a década de 1900 nas margens paulistas do Rio Paraná.52

	Na rota por onde erigiram os primeiros núcleos que deram origem à cidade de Fernandópolis – Vila Pereira e Brasilândia – foi se constituindo um cenário marcado pela presença de entrepostos comerciais, notadamente, áreas de recria e “invernadas”53,  que contribuíram para a consolidação de moradias fixas, traçando a silhueta das primeiras vilas estabelecidas. Era o caminho da antiga “Estrada do Taboado”, que conectava o Porto do Taboado, no Mato Grosso, situado na barranca do Rio Paraná, à cidade paulista de Jaboticabal. 

	 

	Em fins deste século [XIX], dada a movimentação de gado existente entre o Mato Grosso, Minas Gerais e São Paulo, decidiu o governo paulista encomendar estudos e a construção de estradas junto ao engenheiro Olavo Hummel. Em 1896, foi inaugurada uma estrada que cortava o Vale do Paranapanema, ligando os campos de Vacaria, Mato Grosso, ao Estado de São Paulo. Pouco tempo depois, mais precisamente em 1906, foi posto em execução o projeto que previa a formação de uma estrada ligando o Porto Taboado à localidade de Jaboticabal, passando por São José do Rio Preto. Assim, caminhos repletos de boiadas caracterizavam as terras paulistas localizadas no extremo Oeste, gerando, inclusive, a formação ou o incremento de novos entrepostos, caso da Vila Carvalho (próxima a Votuporanga) e Vila Jatai (atual Tanabi), situadas na Estrada do Taboado.54

	 

	Vale ressaltar que as primeiras picadas abertas, desbravadas até então pela inciativa de grupos particulares compostos por ocupantes dessas áreas, tiveram sua gênese ainda no século XIX. A consolidação do trajeto Porto do Taboado/ Jaboticabal ocorreu na primeira década do século XX, em 1906, destacando-se que o processo de construção dessa via de acesso se desdobrou sob forte pressão política rio-pretense, uma vez que essa obra atendia a uma ampla rede de interesses econômicos locais.55
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	Planta de reconhecimento para a criação de uma nova estrada de rodagem entre a cidade de Jaboticabal e o Porto Taboado no Rio Paraná – São Paulo, 1895.56


	 

	Nesse período, o município de São José do Rio Preto era a única cidade localizada nesse percurso de mais 350 quilômetros que ligava os estados do Mato Grosso e São Paulo, o que, na visão de suas lideranças políticas, poderia representar uma oportunidade estratégica de se firmar nessa rota de expansão comercial. Indícios dessa premissa podem ser recuperados a partir dos debates acerca da questão da construção da estrada, registrados em atas e correspondências da Câmara Municipal de São José do Rio Preto:

	 

	Era premente a necessidade de se encurtarem as distâncias, abrindo-se estradas que ligassem Paranaíba a Barretos, via Rio Preto, passando pelo Porto do Taboado [...] Desta forma é que, em 1897, a Câmara Municipal de Rio Preto dirigia um apelo ao Governo do estado de São Paulo, no sentido de estabelecer as vias de comunicação do Porto do Taboado. Assim a Câmara justificava: “Não era somente via de interesse municipal, mas artéria principalíssima da viação do estado que mais de servir ao município, serve aos interesses de São Paulo, para não dizer da Nação, porque a estrada será via natural de comunicação entre Cuiabá e o porto de Santos, no Atlântico.”57

	 

	A fundação de vilarejos como a Vila Carvalho, Vila Carrilho, Vila Jataí (atual Tanabi) e Maravilha (atual Meridiano) são vestígios dos núcleos edificados às margens da antiga “Estrada do Taboado”. As citadas Vila Carvalho e Vila Carrilho, pertencentes respectivamente aos atuais municípios de Votuporanga e Cosmorama, constituem até hoje pequenos núcleos populacionais, bairros58 na zona rural dos referidos municípios.

	Do mesmo modo, as Vilas Pereira e Brasilândia surgiram nesse trajeto que à época figurava como único acesso entre São José do Rio Preto e o Porto do Taboado, no Rio Paraná. Por volta do início dos anos 1920, Joaquim Antônio Pereira, considerado o fundador da antiga Vila Pereira, Afonso Cáfaro, Francisco Arnaldo da Silva, Carlos Barozzi, entre outros, estabeleceram-se ali impulsionados pela cultura do café, seguida da introdução de outras culturas, com destaque para o cultivo do algodão e a prática da pecuária.59

	 

	Ela [a Estrada do Taboado] foi via por onde entraram e aqui chegaram em carros de bois e se fixaram nossos primeiros povoadores, entre eles Joaquim Antônio Pereira (1918/1925), Afonso Cáfaro (pouco antes 1928), Francisco Arnaldo da Silva (por volta de 1929, com café e pecuária, na Fazenda Maragogipe), Américo Messias (1936, na Fazenda Santa Maria), Quirino Luiz Ferreira, João Biroli.60

	 

	Joaquim Antônio Pereira, nascido em 13 de novembro de 1886, era natural de Livramento, no estado da Bahia. Fixou moradia na cidade de Olímpia61, município no qual era proprietário de terras que serviam ao cultivo do café e da cana-de-açúcar. No ano de 1918, a serviço do escritório de engenharia de Leonardo Posela Segundo, sediado em Olímpia, visitou as terras da “Gleba Santa Rita”62 com a missão de demarcar uma extensa faixa de terra, uma vez que atuava profissionalmente como agrimensor.

	 A primeira impressão de Pereira a respeito da localidade, segundo seu próprio relato a Posela, foi “de não haver dinheiro algum que o fizesse voltar àquele sertão sem fim”63. Entretanto, Joaquim Antônio Pereira retornaria à “Gleba Santa Rita” em 1925 para novas medições, que o fariam mudar de opinião, especialmente pela ampliação dos seus conhecimentos acerca da fertilidade daquelas terras. Tanto que, a partir de 1927, alinhado a interesses ligados à especulação fundiária, Pereira voltaria às terras da “Gleba Santa Rita” passando a efetuar sucessivas compras, o que lhe conferiu uma extensa propriedade que se estendia até as proximidades dos estados do Mato Grosso e Minas Gerais. 

	Cabe ressaltar que o uso neste livro do termo “especulação fundiária” está relacionado ao contexto de expansão da “Frente Pioneira” pelo extremo Noroeste Paulista e seus desdobramentos em um processo de concentração de terras, levando em conta registros e a sua ausência (silenciosa), em alguns casos, bem como os indícios do modo de operação dos indivíduos que ocuparam essas paragens, sobretudo pelos traços de violência que emergem do contato com os grupos indígenas que habitavam essas áreas, legitimados pela “aura” do progressismo e do projeto modernizador.

	 

	Com efeito, podemos ver que nas primeiras três décadas do século XX há uma relativa persistência na elaboração de inúmeras interpretações do Brasil apoiadas na ideia de um contraste entre litoral e sertão, antinomia que também pode ser lida na base tradição vs modernidade (ou localismo vs cosmopolitismo), já que essas imagens surgem no pensamento político-social brasileiro referidas a duas ordens sociais de organização estruturalmente distintas, espelhando talvez uma concepção linear do desenvolvimento e do tempo histórico que carrega consigo uma representação geográfica da realidade na qual uma parcela do território é vista como atrasada, estagnada, enquanto outra, mais civilizada e desenvolvida, estaria apta a receber os fluxos de cunho modernizantes.64

	 

	Entrementes, os indicativos dos interesses (supracitados) de Pereira se manifestam nos registros de loteamento e posterior venda desses lotes por parte do proprietário, o que é visto, segundo alguns escritos locais, como ações de um “progressista”.

	 

	Com várias famílias já assentadas em muitas fazendas que aqui se formaram, o progressista Joaquim Antônio Pereira percebeu as vantagens de se criar um povoado para a valorização das terras e forçar a abertura de estradas e o prolongamento da Estrada de Ferro Araraquarense, para o escoamento de produtos.65

	 

	Com objetivos econômicos bem definidos, regulados pela aquisição, loteamento e venda de parte de sua propriedade, Pereira em 1939 deu início à fundação do patrimônio, circunscrito em 18 alqueires, de suas terras na fazenda São José, erigindo um cruzeiro, seguido da celebração de uma missa no dia 22 de maio de 1939. No mesmo local, dois anos depois, seria construída a capela em honra à padroeira da “Vila Pereira” que ali se formava, Santa Rita de Cássia, santa de devoção de Joaquim Antônio Pereira.66

	O traçado inicial da Vila Pereira estruturava-se a partir de dez avenidas67, projetado inicialmente por Leonardo Posela Segundo, engenheiro e parceiro de negócios de Pereira, como ilustra a “Planta Geral de Pereira” disposta a seguir, publicada em um encarte sob o título “Marco de Trabalho e Progresso”, na edição de 1º de março de 1942 do jornal “A Folha de Rio Preto”. O impresso, além enumerar as vantagens oferecidas pelo novo povoado, ovacionava a figura de Pereira, enaltecendo o “espírito de realização de um homem”68. 
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	“Planta geral de Pereira”, publicada no jornal Folha de Rio Preto, em 1942.69

	 

	Observa-se que no rodapé da imagem há uma especificação das faixas de terra vendidas, assim como das áreas construídas e habitadas, o que pode sugerir a inciativa de publicizar a nova vila e, dessa forma, atrair possíveis novos compradores.  

	Em 1938, ano anterior à fundação da Vila Pereira, o italiano Carlos Barozzi fundara um núcleo que levava seu nome e que mais tarde ficaria conhecido como Vila Brasilândia. As terras de Barozzi localizavam-se na “Gleba Marinheiro”, tendo sido adquiridas do Dr. Victor Garbarino, como consta em registro cartorial de uma escritura de 162 alqueires datado de 27 de agosto de 1930.70

	O comerciante Carlos Barozzi residia anteriormente na cidade de Elisiário71, localidade na qual era proprietário de um armazém. Barozzi era fornecedor de diversos produtos, entre os seus principais clientes estava o engenheiro novo-horizontino72 Victor Garbarino, dono de terras na Gleba Marinheiro. Os negócios de Carlos Barozzi com esse engenheiro e proprietário rural foram ampliados de tal forma que Barozzi não figurou apenas como fornecedor de produtos, mas “era também intermediário de vendas das terras de Garbarino, ou seja, vendia as terras e recebia, a título de comissão, uma porcentagem em terras ou em dinheiro”73.

	Assim como Joaquim Antônio Pereira, Carlos Barozzi se firmou no circuito de compra e venda de terras na região, sendo responsável inclusive, de acordo com os registros de uma caderneta que a ele pertencia, pela organização de um mutirão que atuou na construção de uma estrada que ligava as terras da Gleba Marinheiro à cidade Monteiro74, na época distrito de Tanabi, partindo da Fazenda São Luiz Gonzaga, que era propriedade de Barozzi. O projeto da estrada “Reta do Dr. Garbarino”, assim nomeada nos registros realizados por Carlos Barozzi, foi financiado por ele, e o valor seria reembolsado posteriormente por Garbarino, que via na abertura da estrada a grande oportunidade de valorizar suas terras, o que também interessava a Barozzi enquanto comerciante e proprietário de terras naquela localidade.

	 

	Através das anotações da “Caderneta de Barozzi”, constatamos que foram abertos cerca de 28 quilômetros de estradas do Marinheiro até Monteiro, pagando-se 500$000 por quilômetro. Há anotações que se referem, igualmente, ao pagamento dos picadeiros a 7$000 por dia, incluindo a comida e roupa lavada, construção de estivas a 350$000 no córrego das Pedras, uma ponte no córrego Marco a 120$000 e consertos e limpeza do trecho da estrada já existente e mal conservada.

	Essa estrada é chamada “Reta do Dr. Garbarino”, que chegava à “Fazenda Barozzi”, sendo, junto com a estrada “Boiadeira”, a outra via de penetração nesta região.75

	 

	Com a conclusão do caminho e a estruturação da sua propriedade na Gleba Marinheiro, Barozzi vendeu seu armazém na cidade de Elisiário e, juntamente com a família, em 1937, fixou-se definitivamente em suas terras, intensificando a comercialização de seus lotes. Em 10 de novembro de 1938, nas terras de Carlos Barozzi, seria fundado o “Patrimônio da Brasilândia”76, que disputava com a Vila Pereira a posição de distrito-sede.
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